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4 andar, torre A

RESOLUÇÃO Nº 274/2023

Institui o Comitê para Tratamento Adequado de Conflitos Fundiários, no âmbito
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0001353-
07.2022.4.04.8003 e

CONSIDERANDO o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de promoção do
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação
(art. 3º, IV, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO os macrodesafios da Estratégia do Poder Judiciário 2021-2026
"Fortalecimento da relação institucional do Poder Judiciário com a sociedade" e "Prevenção de litígios e adoção
de soluções consensuais para os conflitos", e a relação desses macrodesafios com o Objetivo de
Desenvolvimento Sustentável nº 16, qual seja, "Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes,
responsáveis e inclusivas em todos os níveis";

CONSIDERANDO o caráter social do direito à moradia e a importância da atuação do Poder
Judiciário na implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 11, em especial sua meta de
"Garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível";

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, na ADPF 828/DF,
determinando a criação de comissões de conflitos fundiários de apoio operacional aos magistrados, e a adoção
de protocolo em relação às medidas que possam resultar em remoções coletivas de pessoas vulneráveis;

CONSIDERANDO a relevância do diálogo interinstitucional do Poder Judiciário com os
demais órgãos envolvidos na implementação do direito à moradia, com vistas à efetivação desse direito;

CONSIDERANDO a deliberação tomada na 3ª Edição do Fórum Regional Institucional do
Direito à Moradia, realizado em caráter extraordinário no dia 28/01/2022, para criação de um grupo de trabalho
(comitê específico) para apoio às ordens judiciais de reintegração de posse no âmbito da 4ª Região;

CONSIDERANDO a deliberação tomada em 09/12/2022, na 7ª reunião do Fórum Regional
Institucional do Direito à Moradia, aprovando o texto da presente resolução,

RESOLVE:
Art. 1º Criar o Comitê para Tratamento Adequado de Conflitos Fundiários, que passa a integrar

o Sistema de Conciliação da 4ª Região – SISTCON.
§ 1º A atuação do Comitê depende de solicitação fundamentada do(a) magistrado(a) da causa,

que indicará os elementos e o grau de complexidade do conflito, e participará das reuniões e ações que envolvam
o processo indicado.

§ 2º A solicitação poderá ser feita em qualquer fase do processo.
Art. 2º O Comitê elaborará regimento dispondo sobre o seu funcionamento, observadas

decisões proferidas na ADPF 828/DF.
Art. 3º A atuação do Comitê será orientada pelo princípio da dignidade da pessoa humana, e

dos instrumentos da conciliação, mediação, justiça restaurativa e cooperação judiciária e interinstitucional.
Art. 4º Integram o Comitê:
I - o(a) Desembargador(a) Federal coordenador(a) do SISTCON (presidente);
II - o(a) Corregedor(a)-Regional ou magistrado(a) por ele(a) indicado(a);
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III - o(a) Desembargador(a) Federal presidente da Comissão de Segurança Permanente do
TRF4;

IV - o(a) magistrado(a) coordenador(a) da Comissão de Segurança Permanente de cada Seção
Judiciária da Justiça Federal da 4ª Região;

V - um(a) magistrado(a) designado(a) pelo(a) Desembargador(a) Federal coordenador(a) do
SISTCON, para auxiliar na coordenação do Comitê;

VI - os(as) magistrados(as) coordenadores(as) dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos
e Cidadania nas Seções Judiciárias;

VII - um(a) magistrado(a) representante do Programa de Justiça Restaurativa da Justiça
Federal da 4ª Região;

VIII - um(a) representante do Ministério Público Federal;
IX - um(a) representante da Defensoria Pública da União;
X - um(a) representante da Advocacia-Geral da União;
XI - um(a) representante da Ordem dos Advogados do Brasil.
Parágrafo único. As reuniões e encaminhamentos em casos concretos contarão com a

participação do juiz da causa e das partes, e poderão contar com a cooperação interinstitucional de órgãos do
Poder Executivo dos Estados e dos Municípios envolvidos, com a participação e cooperação de entidades da
administração direta e indireta, concessionárias de serviço público, Tribunais de Contas, organizações da
sociedade civil e com o apoio de equipe multidisciplinar.

Art. 5º Os trabalhos serão secretariados pela Coordenadoria do Sistema de Conciliação da 4ª
Região.

Art. 6º Decorrido o prazo de dois anos da criação do comitê, serão apresentados à Presidência
do Tribunal relatório sobre as suas atividades e parecer sobre a necessidade de continuar a funcionar ou não de
forma permanente.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Teixeira do Valle Pereira, Presidente, em 26/01/2023,
às 13:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php
informando o código verificador 6456479 e o código CRC C2A3B7CA.
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